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~!INISTllRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0442 de 14 de março de 1986 

O Governador do Territór io Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-l ei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Decreto n9 85.147, de 11 de novembro 
de 1980, e Oficio n9 00117/86- SOSP, 

RESOLVE : 

Designar LINDOVAL FONSECA PERES, ocupante do empre&o de 
Engenheiro, código LT- NS- 511, classe "C", referência · NS-17, 
da Tabela Permanente do Governo deste Território , lotado na 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos-SOSP, para exercer 
a função de confiança de Chefe da Seção de Fiscalização , 
código DAI- L01.3, da Divisão de Obras Públicas-DOP/SOS~ na 
vaga decorrente da dispensa de RAIHUNDO NONATO DE~~TRIO GA 
lA. 

!1acapá-AP, em 14 de março de 1986, 989 da República e 
439 da Criação do 'ferritório ·Federal Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

HINISTllRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0443 de 14 de março de 1986 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, item li, 
do Decreto- lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Decreto n9 85.177 , de 19 de setembro 
de 1980, e Oficio n9 00 117/86-SOSP, 

RESOLVE : 

Nomear RUBENITA BARBOSA MORAIS, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Chefe _da Divisão de . Construção . 

Dr. 
Auditor do Governo do Terr itório 
J OSÊ VERÍSSU!O TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof . JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr. 

Dr . 

Se cretá~io de Agricultura 
J OÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secretário de Segurança Pública 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário de Saúde 
ANTONIO CARNEIRO JUNIOR 

de Estradas, código DAS-101.1, do Departamento de Estradas 
de Rodagem-SOSP, na vaga decorrente da exoneração de LINDO 
VAL FONS~CA PERES. 

Macapá-AP, em 14 de março de 1986, 989 da Repúb lica e 
439 da Criação do Terri-tório Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

HINIST(RIO· DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0444 de 14 de março de 1986 

O Governador do Território Federal do· Amapá, usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18 , item II, 
do Decreto-lei n9 4 11, de 08 de j aneiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Decreto n9 85.177 , de 19 de setembr o 
de 1980, e Oficio n9 00117/86-SOSP, 

RESOLVE : 

Nomear NELSON FERNfu~DO FARIAS BRAS ILIENSE, para exer­
cer o cargo de provimento em comissão de Chefe da Divisão 
de Saneamento e Controle Ambiental , código DAS- 101. 1, do 
Departamento de Saneamento e Desenvolvimento Urbano/SOSP , 
na vaga decorren t e da exoneração de RUBENITA BARBOSA MO -
RAIS . 

~lacapá-AP, em 14 de ma rço de 1986. 989 da República e 
439 da Criação do Território Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Inter i no 

MINIST!IRIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá i ·' 

DECRETO (P) N9 0459.'de lO de março de 1986 
·. ··f 

O Governad~ r do Ter;i tõrio Federal do Amapá , ~~ànd~~ das 
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atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18,item li, 
do Decre to-lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedi do, EDNA CARMINA DE OLIVEIRA ASSUNÇÃO 
UCHOA , do cargo de provimento em comissão de Chefe da Divi 
são de Administração de Edifíc i os, código DAS-1 01.1 , do 
Departamento de Serviços Gerais/SEAD. 

~~capá-Ap, em 20 de março de 1986, 989 da República e 
439 .da Criação do Território Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0460 de .lO de março de 1986 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pel o artigo 18, item II, 
do Decreto- lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Nomear EDNA CARMI NA DE OLIVEIRA ASSUNÇÃO UCHOA, para 
exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe da Divi 
são de Comunicações Adminis trativas , código DAS- 10 1. 1, do 
Departamento de Serviços Gerai s/SEAD, na vaga decorren te 
da exoneração, a pedi do de ALFREDO CESAR FERREIRA DA SILVA 

~capá-Ap, em 20 de março de 1986, 989 da República e 
439 da Criação do Território Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gove rnador Int erino 

}IINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0461 de 20 de março de 1986 

O Gove rnador do Território Federal do AW$pá,usando das 
atribuições que lhe são confer idas pelo artigo 18,item l i, 
do Decreto-le i n9 4 11, de 08 de j aneiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido , ALFREDO ceSAR FERREIRA DA SILVA,do 
cargo de provimento em comissão de Chefe da Divisão de Co­
municações Administrativas, DAS-1 01 . 1, do Departamento de 

' . 
Serviços Gerais /SEAD. 

Macapá- Ap , em 20 de março de 1986, 989 da República e 
439 da Criação do Terri tório Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gover nador Interino 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (N) N9 010 de 20 de março de 1986 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuições que l he confer e o item II e XVIii do artigo 18 
do Decreto-le i n9 411, de 08 de janeiro de 1969, ' 

DECRETA : 

Art. 19 - Fica instituída em todas as repart1çoes pu­
blicas do Governo do Território Federal do Amapá, sediadas 
na Capital e nos mumc1p1os do interior , o horário único de 
trabalho das 07 : 30 às 13:30 horas. 

Art. 29- Os Órgãos de at i vidades cons ideradas essenc i 
ai s! como Saúde PÚblica, Magistér io , Segurança Públic~ Pro 
moçao Social, unidades de Ar·recadação , Fi scalização e Te sou 
raria da Secr etaria de Finanças, bem como aqueles que exe~ 
cutam serviços de natureza industrial, terão horários defi 
nidos pelos respect iv~s Secretários , Presidentes e Superin 
tendentes, que manterao art iculaçÕes com os Diretores e 
Chefes de Divisões, a fim de que os trabalhos dos mesmos 
não sofram solução de continuidade e o público não seja pre 
judicado no seu atendimento . -

Ar t . 39 - Fica revogado o Decreto (N) n9 009, de 12 de 
março de 1986 . 

Art. 49 - Es te Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação , ficando revogadas as disposições em contrário. 

Macapá-AP, em 20 de março de 1986 , 989 da República e 
439 da Criação do Território Federa l do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS 

(PORTARIA 02/86-CTE) 

PARECER N9 07/86- CTE 

PROCESSO N9 01/86- CTE 

Examina situação escolar irregular de alunos da Escola 
Integrada de ~capá . 
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1 - HISTORICO 

Via do presente , o Exmo. Sr . Secretário de Educação e 
Cultura solicita análise e parecer do Conselho de Educação 
à documentação de GERINO MÁRIO DA SILVA PORTO, FAUSTO JAR­
DIM GONÇALVES, DÁRIO QUARESMA DE OLIVEIRA, JOS~ LUIZ DO NAS 
CIMENTO, MARIA ELZA DA SILVA CARMO e RONALDO MACIEL TELES~ 
alunos da Escol a Integrada de Macapá os quais apresentam 
irregularidades em suas vidas escolares . 

Em atendimento à solicitação da Direção da Escola o as 
sunto foi antes apreciado pela Equipe de Apoio Técnico Es= 
colar da Secretaria de Educação e Cultura que o analisou e 
emitiu consubstanci ado parecer à luz da legislação perti -
nente, avaliando pr incipalmente aspectos negativos provoca 
dos pelo despreparo e pela inexperiência de dirigentes e 
servidores que labutam em nossas escolas, trazendo prejuí­
zos e desgaste ao sist~ma educacional e a seus usuár ios. 

2 - ANÁLISE 

No ano letiv,o de 1985, os alunos GERINO MÁRIO DA SI LVA 
PORTO, FAUSTO JARDIM GONÇALVES, DÁRIO QUARES~~ DE OLIVEI -
RA, JOS~ LUIZ DO NASCI~lliNTO e MARIA ELZA DA SILVA cursaram 
e concluíram a 3~ série do Curso de Habilitação Básica em 
Mecânica e o aluno RONALDO MACIEL TELES cursou e foi apro­
vado na 2~ série da mesma habilitação. 

Todos esses alunos foram reprovados na 1~ serte do cur 
so na disciplina Matemática , ou seja, em um único componen 
te curricular, cuja alternativa d·e solução a Escola deve = 
ria ter buscado com base nas orientações da Indicação 01/ 
BO-CETA e com a assistênci a do Conselho de Classe . Entre -
tanto por ordem, ou não, da Direção da Escola , foram matri 
culados na série subsequente com o compromisso de cumpri = 
r em dependência da citada disciplina. 

O Regimento Escolar do Estabelecimento de Ensino, vaga 
mente, prevê a matrícula com dependência, prescrevendo em 
seu Artigo 234 que esta se dará "desde que o Estabelecimen 
to esteja devidamente estruturado para tal". 

A Lei 5692/7 1 preceitua em seu Artigo 15 que "o regi -
mento escol ar poderá admiti r , que no regime seriado, a par 
tir da 7ª série, o aluno seja matricul ado com dependência 
de uma ou duas disciplinas, áreas de estudos ou atividades 
de série anterior, desde que preservada a sequência do cur 
rículo. 

Deve-se entender por preservar a sequência do currícu­
lo quando a disciplina , áreas de estudo ou atividades nao 
figurar no semestre ou ano letivo seguinte, de acordo com 
a organização prevista no currículo pleno ou, quando, embo 
ra figurando , a aprendizagem do conteúdo do período letivo 
anterior não constitua pré-requisitos e ainda, não seja pre 
j udicado a aprendizagem em consequência da perda de corr e= 
lação com os conteúdos das demais atividades, áreas de es­
tudo ou disciplina afins do semestre ou ano. 

À vista dn expos to fica patente o descumprimento à le­
gislação educacional , tanto no ar tigo citado da lei maior 
do nosso ensino, como à Resolução 05/84-CETA, que fixa nor 
mas sobre regime de dependência no ensino de 19 e 29 Graus 
a nível terri toria l , tendo em vista que , sendo a discipli­
na Matemática um componente curricular que requer um enca­
deamento natural de complexidades crescentes e dependentes 
e que a reprovação em determinado conteúdo específico sig­
nifica que o aluno não a l cançou rendimento satisfatório na 
aprendizagem proporcionada por esse conteúdo cumpre a este 
Conselho de Educação frustrar os sonhos dos alunos, não o­
ferecendo oportunidade de validação de seus estudos ou en­
contrar um caminho alternativo reto que venha a suprir a 
lucuna deixada pela Escola uma vez que se teria como impos 
sível ao aluno prosseguir, na aprendizagem que apresenta 
graus de complexidades crescentes , numa sequência de dado~ 
informações, conceitos e de habilidade s sem haver atingido 
o nível de rendimento mínimo na disciplina referida. lii, pór 
tanto, que se considerar nessa decisão a gr ande responsabi 
lidade da Escola, como instituição admitindo sucessivas ma 
trículas com dependência em desrespeito a no rmas e precei= 
tos legais, ensejando o surgimento de problemas como o que 
ora se defronta. 

Diante desses pressupostos que se contrapõem ao de que 
a reprovação é pena ou castigo, tão arraigado no esp1r1to 
de a l unos , pais e até de professores, a matrícula, no regi 
me seriado, com dependência do conteúdo da reprovação , re= 
quer que os alunos cursem novamente toda a carga horária 
desse conteúdo dentro da programação normal da escola pe -
las simples razões de que não se deveria permitir a matrí-

cula desses alunos na sér ie seguinte por se constitui r em 
pré-requi~ito à disciplina em que foram reprovados na 1 ~ 
série e de que cada alúno apresenta diferenças de aprendi­
zagem a diferentes alturas da sequência das expectativas 
comportamentais com intensidades variáveis , tendo seu pró­
prio ritmo de aprendizagem que varia segundo suas diferen­
tes aptidões para as matérias do currículo , não justificao 
do quaisquer outros programas especiais , o que inclusive ca 
racterizar ia pesos e medidas desiguais . 

Consider e- se , ainda que não se deve ter como falha ou 
omissão única e exclusiva da Escola pela falta de mecanis­
mos adequados a garantir o cumprimento da dependência pe -
los a lunos como , principalmente , pela i nobservânci a. dos 
preceitos l egais siquer, a nível regimental, mediante a con 
vocação do Conselho de Classe para o exame do assunt o . Com 
pete também ao aluno estar ciente d~ sua situação escolar 
favorável ou não e aos pais ou responsáveis colaborarem e 
assisti rem a escola na educação de seus filhos em todos os 
âmbitos. 

Outro segmento que t ambém faltou , foi a Equipe de Apoio 
Técnico Escolar da Secretaria de Educação e Cultura que, na 
condição de órgão responsável pela inspeção escolar , não t e 
ve, no momento preciso , a determinação necessária ou para 
detectar co~ antecedência a ocorrência de desvios, a par -
tir da escrituração escolar ou para o exercício da função 
de orientar e apoiar tecnicamente que lhe é atribuída ou 
de que carece reverter-se dentro do sistema educacional ha 

• o - • - ' ...... Ja v1sta que competenc1a nao lhe falta. Para isso , necessa 
rio se faz, que as Escolas cumpram suas orientações e reco 
mendaçÕes prestadas quando da realização da Inspeção Esco= 
lar. 

Finalment e , a cons iderar que os objet'ivos do ens i no re 
gular de 19 e 29 Graus só podem ser alcançados mediante par 
ticipação efetiva nas atividades pr ogramadas pela escola pa' 
ra tal fim e que uma avaliação consciente não poderá res = 
t ringir-se aos aspectos r elativos ã aquisição de conheci .­
mentos e habilidades medidos por meio de provas , a depen -
dência não deve ter programação especial devendo sim ser 
real izada, conforme já se fez referência , mediante a fre -
quência regul ar dos a l unos às aulas do componente curricu­
lar de que dependem dentro da programação normal da escola 
e, no caso especifico do aluno que cursará outra série, em 
horário e turnos não coincidentes com o objetivo de, assim 
procedendo, preencher a lacuna eKÍstente na sua vida esco·­
lar e na dos demais . 

3 - VOTO DO RELATOR 

Em face do exposto, o Parecer opina por: 

1. Autorizar , em caráter extremamente excepcional e re 
missiva, à Escola Integrada de ~~capá para adotar os proce 
dintentos administrativos e técni co- pedagógicos necessários 
ao cumprimento da dependência pelos alunos cuja situação es 
colar irregular é objeto do presente parecer no componente 
curr icular em que foram reprovados na 1 ~ série , obdecendoa 
mesma carga horária anual e às normas de ava liação de apro 
vei t amento e apuração de assiduidade estabel ecidas no regi : 
mento escolar para o conteúdo específi co em que dependem ~ 
obsevando a legislação pertinente. 

2. Condicionar a val idação dos estudos r ealizados ou a 
realizar- se na 2~ e na 3~ série , à aprovação do componente 
curricular em dependência. 

3. Vedar a transferência e a expedição de certificado~ 
ou outro documento comprobatório de conclusão de grau o~ 
série sem que antes este j am atendidas as ex1gencias legais 
do currículo pleno e respectiva carga horár ia. 

4 . Recomendar que a Escola registre, no Hi stórico Esco 
lar e escr iture no Livro de Atas , o resultado a l cançado nos 
estudos de dependência no respectivo ano letivo, co~signan 
do o fundamento legal que ampara os referidos estudos . -

S. Recomendar a Escol a que proceda minucioso exame dê­
seu Regimento Escolar com o objetivo de tê- lo como ins tru­
mento de aplicação da lei as suas peculiaridades def i nin -
do, a permanecer a opção pela matrí cula com dependência: 

a. a série em que será admit ida; 
b. número de conteúdos em que a dependência será admi­

tida (máximo 2); 
. c. a maneira como será obtida a compatibilização de ho 

rários para frequência às aulas do conteúdo de que o aluno 
dependa ; 

d . os conteúdos que constituem pré-requ1s1tos para a 
série seguinte (em quadro curricular anexo). 



Macapé. 21-03;88 DIÁRIO OFICIAL Pég.4 

6. Recomendar q~e a Secretaria de Educação e Cul tura , 
por seu órgão competente, alerte as Escolas para as caute­
las necessárias na escrituração escolar , desde o ato da ma 
tricula passando pel a vida do a l uno no estabelecimento ate 
à expedição de quaisquer documentos. 

Este é o nosso Parecer, sa lvo mel hor juizo. 

Macapã, 26 de fevereiro de 1986 

RAIMUNDO GUEDES DE ARAÜJO 
Relator 

4 - VOTO DA COMISSÃO 

A Comissão Especial de Estudos, aprova o voto do Rela-
tor. 

Macapá, 26 de fevereiro de 1986 

EDUARDO SEABRA DA C~STA 

RAIMUNDO GUEDES DE ARAÜJO 

RADIMILSON ANSELMO NOBRE 

5 - DECISÃO DO PLENÁRIO 

O Conselho Territorial de Educação, em sessão plena rea 
lizada nesta data decidiu por unanimidade aprovar o voto 
da Comis.são Especial de Estudos . 

Maca pá, sala de reuniões Professor Mário Qui r i no da Si.!_ 
va , 28 de feverei ro de 1986 . 

NILSON MONTORIL DE ARA0JO 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

EDUARDO SEABRA DA COSTA 

ADELSON DE ARAÜJO PESSOA 

RAIMUNDO VILHENA DA ROCHA 

REDIMILSON ANSELMO NOBRE 

MARIA SANTANA COELHO 

KÁTIA MORO DE .CARVALHO 

RAIMUNDO GUEDES DE ARAÜJO 

ALFREDO AUGUSTO ~~HO DE OLIVEIRA 

MARIA DA CONCEIÇÃO COELHO DE SOUZA 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ- CODEASA 

ASSEMBLeiAS GERAL ORDINÁRIA E EXTRAODINÁRIA 

CONVOCAÇÃO 

Ficam os Senhores Acionistas da Companhia de Desenvol­
vimento do Amapá-CODEASA, convidados a se reunirem em Assem 
bléia Geral Ordinária e Extraordinária , a realizar- se nÕ 
dia 02 de abril de 1986, às 10:30 horas, na sede social da 
Empresa, à Avenida Mendonça Furtado , 53 , Bairro Central 
nesta cidade de Macapá, Ter.ritório Federal do Amapá, para 
del iberarem sobre a seguinte Ordem do Di a . 

I - ORDINARIAMENTE : 

a) Del iberar sobre a concretização do Capital Emprc-
sa; 

b) Delib erar sobre a destinação da Reserva do Lucro 
acumulado, verificada no exercício de 1984. 

II - EXTRAORDINARIAMENTE : 

a) Aumento do Capital Social em ap roveitamento de recuE_ 
sos contábeis; 

b) Alteração do artigo 79 do Estatuto Social, como con 
sequência do aumento do Capital Social; 

c) Outros assuntos de interesse social. 

Maca pá (AP)., 14 de Março de 1986 

JOSe ALCINDO FURTADO ABDON 
Diretor Presidente 

DIOCESE DE MACAPÁ 
BALANÇO GERAL DA DIOCESE DE MACAPÁ LEVANTADO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 1985 

A T I V O 
CIRCULANTE 
Caixa 
Banco 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Fundo de· Garantia Tempo de 
Serviço 

PERMANENTE 
INVESTIMEtjTOS 

Investimentos Gr áficos 

IMOBILIZADO 

Imóveis Residenciais 
Terrenos 
Oficina - Prédio da Gráfi-

c a 
Imóveis Escolares 
Móveis e Utensílios 
Máquinas e Aparelhos de Es 
cri tório 
EmbarcaçÕes 
Veículos 
!1áquinas e Motores 
DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS 

TOTAL DO ATIVO 

1. 53:.! .010 
108.507.331 

100 . 690 .974 

86.067. 401 
33.976.860 

5.493 . .!57 
8.760 .11 5 
6. 297 .357 

3.008.718 
1. 913. 128 
2 .658.452 

503.758 
( 3.359.960) 

P A S S I V O 
CIRCULANTE 

ContribuiçÕes a Recolher·-INPS 10. 692.759 

RESULTADO DO EXERCÍCIO FUTURO 

Fundo de Garantia Tempo 
Serviço 28.485.321 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio 

TOTAL DO PASSIVO 

110.039. 341 

22 .095.005 

246 . 010 .060 

378. 144 . 406 =========== 

39.178.080 

338 .966.326 

378 . 144 .406 =========== 

DOM LUIZ SOARES VIEIRA Pe . ALESSANDRO G. PEZZOTTI 
Presidente Ecônomo 

MARIA TADEU DE J ESUS ELIAS AGUIAR 
Téc . Cont . CRC 4496- PA 

CPF : 047 96 1 102 - 59 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE RESULTADO DA DIOCESE DE }~CA­
PÁ LEVANTADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1985. 
RECEITA BRUTA 

RECEITA DE PARTICIPAÇÃO 
Cota Parte - Gráfica São 
José Ltda. 155. 168.639 

RECEITA NÃO OPERACIONAL 

Doações Federais 
Outras ·Doações 

6.300 .000 
753.885 .545 

RECEITA FINANCEIRA 
Juros Diversos 

RECEITA PATRH!ONIAL 
Alienação de Bens 
Al uguéis e Arrendamento 

TOTAL DA RECEITA 

DESPESAS DO EXERC!CIO 
Despesas Operacionais 
Depreciações do Exerc-ício 
Obras Socia is - MEC 

TOTAL DA DESPESA 

EFEITOS INFLACIONÁRIOS 

Saldo Devedor de C/Monetária 

TOTAL DA DESPESA 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Patrimônio LÍquido 

30 .000.000 
131. 370.749 

760 .185.545 

42 .407 . 295 

161.370 . 749 

1. 119 . 132 . 228 ============= 

1.005. 765 . 714 
978 . 758 

6.300 .000 

1.013 . 044 . 472 

20 .102. 151 

1.033. 146 .623 

85.985.605 

1.119. 132. 228 TOTAL GERAL 
DOM LUIZ SOARES VIEIRA Pe . ALES SANDRO G·. PEZZOTTI 

Pres idente Ecônomo 
MARIA TADEU DE JESUS ELIAS AGUIAR 

Téc . Cont . CRC 4496-PA 
CPF : 047 96 1 102 - 59 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ~1ACAPÁ 

APROVO 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

PLANO DE APLICAÇÃO DO CONV~NIO N9 013/86- PROG. 

Pl ano de Aplicação dos recursos t r ansferidos pel o Gover 
no do Território Feder al do Amapá - GTFA, para fazer face 
às des pesas decor rentes do Convên io n9 0 13/86-PROG , a ser 
firmado entre este Gover no e a Pr ef eitur a Hunicipal de Ha­
capá, destinados a cus t ear a despesa de pagamento pel os ser 
viços prestados por 59 servidores, na f unção de 04 ContadÕ 
res, O<! Reda t or es , 15 Agentes Admini s tra tivos , 38 Agentes de 
por t aria e Guar da VÍgi lante , que pre s t ar ão servi ços no Pa­
l ácio do Governo, Auditoria e Superintendência de Navega -
ção do Amapá - SENAVA ," no período de O 1 de janeiro a 31 de 
de zembr o de 1986 . 

ELEHENTO DE 
DESPESA 

3 . 1. 3 . .l . OO 

TOTAL 

ESPECI FI CAÇÃO 

Venci mentos e Encar gos Soei 
ais 

VALOR - Cr$ 

16.064.9 10 . 310 

16.064.9 10.310 

Importa o presente Pl ano de ~plicação no valor de Cr$ 
16 .064 .9 10 . 310 (DEZESSEIS BI LHÕES,· SESSENTA E QUATRO MI­
LHÕES , NOVECENTOS E DEZ MIL, TREZENTOS E DEZ CRUZEIROS) . 

Macapá, 14 de fever e iro de 1986 . 

RAIHUNDO AZEVEDO COSTA 
PREFEITURA 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AHAPÁ 

PREFE ITURA ~ruN ICIPAL DE ~1ACAPÁ 

TERHO ADITIVO 

Termo Aditivo ao Cont rato n9 L29/83-P}~I , celebrado en­
tre a Prefeitura Nuni c i pa l de Hacapá e a Empr esa Es t rela 
de Ouro Ltda , na f or ma abaixo. 

Pelo presente instrumento , l avrado e a ssinado nesta ci 
da de de Maca pá, o MUNIC1PIO DE ~1ACAPÁ - PREFEITURA }ruNICI: 
PAL , representado neste ato pe l o Exmo . Senhor Prefeito Mu­
nic i pal de ~ill ca pá , RAIMU NDO AZEVEDO COSTA e a Empresa ES­
TRELA DE OURO LTDA, representada pelos Senhores }JANUEL I NÁ 
CIO CONSTANTINO DAS NEVES e JORGE ~~RIA DE ARAÜJO ANTUNES 
GO~lliS , vem firmar o presente Te rmo Aditivo ao Contrato n9 
LL9/83-P~~' na forma das Cláusul as e CondiçÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O pr esente Ter mo Aditivo tem por ob 
jeti vo a concessão da linha de Onibus CENTRO/JESUS DE NAZA 
Rf:/CENTRO nos ter mos do Processo Administrativo n9 01 5447 
85-P~~. à Concess i onária Empresa Estr e l a de Ouro Ltda. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O presente Termo Aditivo a ltera a 
Cl áusul a Terceir a do refer ido Contr ato , que passa a vigo -
rar com a seguinte redação: 

' 'CLÁUSULA TERCEIRA : A Concessionária se obriga a explo 
r ar e executar os serviços de transporte coletivo urbano e 
interurh;mn pnr mP.in rlP. Õnihus E' ~firro-Onibu s no Nt~n ic ípio 
de Macapá , estabe lec i do para a Cl asse "B", correspondente 
as linhas CENTRO/NOVA ESPERANÇA/CENTRO , CENTRO/JESUS DE NA 
ZAR~/CENTRO , MACAPÁ/ SANTANA/SANTANA/~~CAPÁ, }1ACAPÁ/FAZEN = 
DINHA/SANTANA, PORTO GRANDE/PAREDÃO/FERREIRA GOMES/PAREDÃO , 
que para a linha CENTRO/JESUS DE NAZARe/CENTRO, usar á o se 
guinte itine rário: SAl DA: Terminal : Av. Henrique Ga l úcio aÕ 
l ado do ~lercado Central, f azendo conversão à esquerda na 
Av. Coaracy Nunes, fazendo conver são na Rua Odi lardo Sil -
va, seguindo por es t ã a Av. •Djogenes Si l va, seguindo por 
está até a conver são a dire ita com a Rua Santos Dumont , se 
gui ndo por e s t á a t é a conversão à esquerda com a Av. Duque 
de Caxias , fazendo conver são a esquerda com a Rua Hildemar 
~illia, seguindo por está a Av. NaçÕes Unidas, segui ndo por 
está até a conversão a esquerda com a Rua Leopo ldo Macha -
do, seguindo por e s tá até a Av . Pedro Américo , retornando 
pela Rua Jovino Di noá a té fazer a conversão com a Av . Pro­
cópio Rola, segu i ndo por estã a té fazer a conversão i es -

querda com a Rua Tir adentes, fazendo a conver são à di reita 
na Av. Ernestino Borge~ , f azendo a conver são à direita com 
a Rua Când i do Hendes , segui ndo por está até o t ermi nal do 
Hercado Cent ral. 

SUB- CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo de v1gencia da concessão 
da linha de On ibus CENTRO/JESUS DE NAZAR€/CENTRO, de que 
tra t a es te Ter mo Aditivo , expirar-se-à na mesma data das 
dema i s l i nhas constantes do contra t o princ i pal. 

CLÁUSULA TERCEI RA: A Concessionária fica obrigada a 
operar a l inha ora concedida com 03 (tr ês) ve í culos efeti­
vo e um (01) r e serva . 

CLÁUSULA QUARTA: Continuam em vigor as demais Cl áusu 
l as e CondiçÕes do Contrat o or a aditado , no que nao con 
trarie o pr esente Te rmo Adi tivo . 

E, por e s t arem j ustos e convencionados , firmam o pre -
sent e Ter mo Aditivo em 05 (cinco) vias de igual t eor e f o~ 
ma , na presença de duas testemunhas , para que pr oduza seus 
efeitos l ega i s e j ur í dicos. 

lacapá (AP), de mar ço de 1.986. 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefei to Hunicipa l de Macapá 

~1ANUEL I NÁCIO CONSTANTINO DA NEVES 
p/ Concessionária 

JORGE HARIA DE ARAÜJO ANTUNES GOMES 
p/ Concess i onár i a 

TESTE~ruNHAS : Ilegíve is 

PROCURADORIA GERAL 

TERMO ADITIVO 

PRIHEI RO ( 19) TERHO ADITIVO AO CONVgNIO N9 006/85- PROG, 
CELEBRADO ENTRE O GOVERNO DO TERRITÓRI O FEDERAL DO &~PÁ E 
A PREFEITURA MUN ICIPAL DE ~1ACAPÁ , PARA OS FINS NELE DECLA­
RADOS . 

O Governo do Territóri o Federa l do Amapá, neste ato re 
presentado pe l o seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTft, 
daqui em diante denominado simplesmente GOVERNO e a Prefei 
tura Hunic i pa l de ~~capá , representada pelo seu Prefeito ~ 
Senhor RAIMUNDO AZEVEDO COSTA , denominada do-r ava n te de 
PREFEITURA, reso l vem de comum acordo celebrar o present e 
Termo Adi t ivo , consoante as ~láusulas e condiçÕes seguin­
t es 

CLÁUSULA PRI~lliiRA Pelo presente Termo Adi t ivo, f i ca 
o convênio ora aditado , revigorado e prorrogado a t é 31 de 
janeiro de 1986. 

CLÁUSULA SEGUNDA : Pern~necem i nal t e radas as 
cláusulas e condições do i nstrumento principal. 

demais 

E por estarem de comum aco rdo , as partes assinam o pr~ 
sent e Termo Adi t i vo , em 08 (oito) vias de igual teor e for 
ma , para o mesmo fim de· direito na presença de OL ( duas) 
testemunhas . 

TESTE~ruNHAS 

Macapá, 14 de j ane i ro de 1986 . 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Governo 

RAHruNDO AZEVEDO COSTA 
Pre'f.eitura 

Ilegiveis 

SECRETARIA DE ADHINISTRAÇÃO 

COmSSÃO PE~1ANENTE DE LIC ITAÇÃO 

A V I S O 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Com 
pras e Serviços do Governo do Ter r i tório Federal rlo An~p? 
torna pÚblico e comunica aos interessados que em virtude 

~----------··------------------------------



Macapé, 21-03-86 DIÁRIO OFICIAL Pág. 6 

da extinção do Horário Brasileiro de Verão (HBV) , as Toma­
das de Preços n9s 0 13; 014, 015 e 016/86 - CPL , serão rea­
lizadas no horário das 9:00 horas . 

Macapâ, 14 de mar~o de 1986 . 

JOS~ EDSON DOS SANTOS SARGES 
Presidente da CPL 

JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

TERRITÓRIO FEDERAL DO ANAPÁ 

1~ CIRCUNSCRIÇÃO - MACAPÁ 

EDITAL, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, PARA CITAÇÃO DE 
JOS~ MOREIRA VIANA. 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, MH. JUI Z DE DIREITO DA PRIME I 
RA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~~CAPÁ, CAPITAL DO TERRITÓ= 
RIO FEDERAL DO ~~Á, NA FO~~ DA LEI, ETC ... 

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele conheci -
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório, sito à Av. Amazo -
na·~ n9 26 , tem andamento uma ação de Execução Fiscal , Processo 
CÍvel n9 1. 344/86 , em que é exequente : INSTITUTO DE ADMINISTRA 
ÇÃO FINANCEIRA DA PREVID~NCIÁ E ASSIST~NCIA SOCIAL -
lAPAS, na pessoa de seu representante legal , e 'constando 
dos autos que o (a) réu (ré), encontra- se em lugar incerto 
e não sab ido, expediu-se o presente Edital , com o prazo de 
t r inta (30) dias . Deferida a citação por Edital , pel o des­
pacho do dia 03 de março de 1986, fica , pelo presente CITA 
DO (A). o Senhor JOS~ MOREIRA VIANA, para que no prazo de 
cinco (OS) dias , depois de findo o prazo acima fixado, pa 
gar a quant i a de Cz$ 157 , 83 (Cento e cinquenta e sete cru= 
zados e oitenta e três centavos) , acrescida das demais co­
minaçÕes l egais, ou nomear bens a penhora , sob pena de ser 
esta efetu.ada na forma da Lei, cujo prazo começará a correr 
a partir da publicação deste . E, par'a que chegue ao conhe­
cimento ·dos interessados , mandei expedir o presente Edital 
que será afixado no lugar de costume e publicatlo na forma 
da Le i. O que cumpra na forma da Lei. Dado e passado nesta 
c idade de Macapá, aos c inco dias do mês de março do ano de 
mil novecentos e oitenta e seis. Eu , ~~ria Ze l y Ferreira 
Gomes, auxiliar Judiciár i o, dat ilografei , Eu , Diretor de 
Secretaria da Vara Cível , subscrevo e assino por determina 
ção do Meritíssimo Juiz de Direito desta Comarca, através 
da Portaria n9 005/83 . 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREI RA 
Diretor de Secretaria da Vara CÍvel 

EDITAL , COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, PARA CITAÇÃO DE 
ALADINO PINHEIRO TOLOZA. 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, ~1. JUIZ DE DIREITO DA PRI -
MEIRA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~~CAPÁ , CAPITAL DO TERRI 
TÓRIO FEDERAL DO ~PÁ, NA FO~ DA LEI, ETC . .. -

Faz saber aos que o presente Edital virem ou ddle co -
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório , sito à 
Av . Amazonas, n9 2.6 , tem andamento uma ação de Execução Fis 
cal, Processo Cível n9 650, em que é exequente SUPERINTEN= 
DENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB, na pessoa de seu 
repre sentante l egal , e constando dos autos que o (a) réu 
(ré), encontra- se em lugar incerto e não sabido, expediu ­
se o presente Edital , com o prazo de trinta (30) dias . De­
ferid·a a citação por Edital , pelo despacho do dia 10 de mar 
ço de 1.986 , fica, pel o presente CITADO (A) ALADINO PINHEI 
RO TOLOZA, para que no prazo de cinco (OS) dias, depois de 
f indo o prazo acima fixado , pagar a quantia de Cz$ 7,00 
(sete cruzados). acresc i da das demais cominações legais , 
ou nomear bens a penhora , sob pena de ser esta efetuada na 
forma da Lei, cujo o prazo começará a correr a partir da 
publicação deste. E, para que chegue ao conhecimento dos 
interessados , mandei expedir o presente Edital que ser á a­
fixado no lugar de costume e pub licado na forma da lei. O 
que cumpra na· forma da Lei . Dado e passado nesta cidade de 
Macapá·; .aos doze dias do mês de março de ano de mil nove -
centos e Çlitenta e seis .. Eu, Oniri.a · Nery Pereiz:,a, Auxiliar 
Judiciário, datilografei . Eu, Diretor de Secretaria da Vara 
Cível , subscrevo e assino por determin4Ção do ~eritíssimo 
Juiz de Dire ito desta Comarca , através da Portaria n9 005/ 
83. 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERRE IRA 
Diretor de Secre taria da Vara Cíve l 

EDITAL, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS , PARA CITAÇÃO DE 
MANOEL MOURA DE CARVALHO. 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, }lli. JUIZ DE DIREITO DA PRI -

MEIRA CIRCUNSCRIÇÃO JUD ICIÁRIA DE MACAPÁ, CAPITAL DO TERRI 
TÓRIO FEDERAL DO ~PÁ, NA FO~ DA LEI , ETC ... 

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele conhe 
c imento tiverem, que por este Juízo e Cartório, s i to à Av--: 
Amazonas n9 l6 , tem andamneto uma ação de Execução Fiscal, 
Processo Cível n9 963 , em que é exequente SUPERINTEND~NCIA 
NACIONAL DO ABASTECIMENTO- SUNAB , na pessoal de seu represen -
tante legal, e constando dos autos que o (a) réu (ré) , en­
contra-se em lugar incerto e não sabido , expediu-se o pre­
sente Edita l , com o prazo de trinta (30) dias. Deferida a 
citação por Ed'ital, pelo despacho do dia 10 de març o· de 
1.986, fica, pelo presente CITADO (A) ~~NOEL MOURA DE CAR­
VALHO, para que no prazo de ~inco (OS) dias , depois de fin 
do o prazo acima f ixado , pagar a quantia de CZ$ 10 ,00 (De~ 
Cruzados), acrescida das demais cominaçÕes legais , ou no­
mear bens a penhora , sob ~ena de ser es ta efetuada na for­
ma da Le i, cujo prazo começará a cor rer a partir da publi­
cação deste . E, para que chegue ao conhecimento dos inte -
ressados, mandei ~xpedir o presente Edital que será afixa­
do no lugar de costume e publicado na forma da Lei . O que 
cumpra na forma da Lei . Dado e passado nesta cidade de Ma­
capá, aos doze dias do mês de março do ano de mi l novecen­
t os e oitenta e seis . Eu, Oniria Nery Pereira , Auxiliar 
Judiciário , datilografei . Eu, Diretor de Secretaria da Va­
ra Cível, subscrevo e assino por deter minação do Meritis -
si mo Juiz de Direito desta Comarca , através da Portaria n9 
005/83. 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretaria da Vara Cível 

ASSOCIAÇÃO DO NINI ST~RIO PÚBLICO DO AHAPÁ/AP . 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DA DIRETORIA DA ASSO 
CIACÃO DO MI NISTI!RIO PÚBtlCO DO ~PÁ . -

O DOUTOR RO~ruALDO COVRE , PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DO 
HINISTf:RIO PÚBLICO DO ~!APÁ , NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES L~ 
GAIS , ÉTC ... 

CONVOCA por inte rmédio do presente edital, de conformi 
dade com o art . 32 do estatuto da ASSOCIAÇÃO DO MINIST~RIO 
PÚBLICO DO ~PÁ, todo o corpo associativo, para a realiz~ 
cão de eleição da nova diretoria, em dia a ser designado pe 
la Junta Eleitoral. -

Fica aber to o prazo de trinta (30) dias , a contar da pu 
blicação deste, para a inscrição de candidatos . -

De conformidade com o art . 33 do estatuto da entidade, 
designo os associados ,- DRS . 0}1AR GONÇALVES _OLIVEIRA, LUIZ 
CARLOS GOMES DOS SANTOS e AUGUSTO MORAES BRAGA , para a com 
posição da Junta Eleitoral, que terá a incumbência de t ra= 
tar de todo o processo ~leitoral. 

CUMPRA-SE NA FOJU>~ DA LEI. 

Dado e Passado nesta cidade e Comarca de Macapá,ap, aos 
20 de ma rço de 1.986 . 

DR. ROMUALDO COVRE 
Presidente da Associação do Ministério P~bl ~co 

do Amapá . 

MINISTf:RIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

PORTARIA N9 033 de 6 de março de 1986 

O Procurador-Geral do Mini stério P~blico do Distrito·Fe 
dera l e dos Territórios, usando das atribuições que lhe são­
conferidas pelo artigo 19, inciso 9 , do Decreto n9 53. 388 , 
de 31 de dezembro de 1963, 

CONSIDERANDO o que consta do PA n9 08190 . 000177/86 
MPDFT; 

CONSIDERANDO , mais , que o Promotor de Justiça, Dr . ADA 
MOR SOUZA OLIVEIRA requereu aposentadoria, 

RESOLVE: 

DELEGAR, por prazo indeterminado , ao Dr . RO~illALDO CO­
VRE , Promotor de Justiça Substituto do Ministério P~blico 
dos Territórios Federais , em exercício no de ~PÁ, os po­
deres e a tribuições cons tantes da Portaria n9 017, de 7 de 
fevereiro de 1986, a partir deste data . 

Dê- se ci ência, cumpra- se e publique-se . 

JOÃO CARNEIRO DE ULHOA 
Procurador-Geral 


	

